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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 44/2020 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES 

PROCESSO N.º 020.000.21377/2019-2 

SETOR COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/ COOL 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

BASE LEGAL Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, que instituiu a modalidade Pregão, subsidiariamente a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, a lei Estadual nº 6.206, de 24/09/2007, a Lei 

Estadual 5.280, de 29/01/2004, bem como os Decretos Estaduais nº 26.531, de 

14 de outubro de 2009, e nº 26.533, de 15 de outubro de 2009 e o Decreto 

Federal n.º 10.024 de 20 de setembro de 2019. 

OBJETO: Contratação da Prestação de Serviços de fornecimento de alimentação, hospitalar, 

compreendida por refeições normais suplementos nutricionais e dietas especiais: 

dietas enterais e dietas específicas, para atender às necessidades das unidades de 

Saúde Hospital de Urgências de Sergipe - HUSE e Maternidade Nossa Senhora de 

Lourdes - MNSL, das unidades administradas pela SES, conforme especificações 

técnicas detalhadas constantes, no Projeto Básico Anexo I deste edital, pelo tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

 DIA HORÁRIO 

ABERTURA DAS 

PROPOSTAS 

11/03/2020 09:30 hs 

INÍCIO DA SESSÃO 

DE DISPUTA DE 

PREÇOS 

11/03/2020 10:30hs 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/ DF e dessa 

forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao Certame. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 

- Secretaria de Estado de Saúde - SES 

- Endereço: Avenida Augusto Franco n.º 3.150, Bairro Ponto Novo CEP: 49.047.040 - Aracaju/SE - 

Coordenação de Logística/ Comissão Permanente de Licitação COOL/ CPL. 

Horário de Expediente: 7:00 hs à 17:00 hs 

Telefone: (79) 3226- 8328 

- www.saude.se.gov.br 

- www.licitacoes-e.com.br 

- katiaregina.santos@saude.se.gov.br 

LOCAL: www.licitacoes-e.com.br 
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EDITAL 

PROCESSO Nº 020.000.21377/2019-2 

Pregão Eletrônico n. º 44/2020. 

1.0 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 1.1 - A Secretaria de Estado da Saúde, e esta Pregoeira, designada pela Portaria nº 007 de 02 de 

janeiro de 2020, tornam público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local já 

indicados anteriormente, realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, POR LOTE.  

1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 

conduzidos por servidor da Secretaria de Estado da Saúde, denominada Pregoeira, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "licitações-e", 

constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A. 

 2.0 - DO OBJETO: 

2.1 - O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a Contratação da Prestação de Serviços de 

fornecimento de alimentação, hospitalar, compreendida por refeições normais suplementos 

nutricionais e dietas especiais: dietas enterais e dietas específicas, para atender às 

necessidades das unidades de Saúde Hospital de Urgências de Sergipe - HUSE e Maternidade 

Nossa Senhora de Lourdes - MNSL, administradas pela SES, conforme especificações técnicas 

detalhadas constantes, no Projeto Básico Anexo I a XX deste edital, pelo tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, por LOTE.  

3.0 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1 - As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária 

abaixo especificada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.401 

 CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.122.0006 

 PROJETO OU ATIVIDADE: 2367 

 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 

 FONTE DE RECURSO: 0214 

 4.0 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

 4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 

Administração, o licitante que não o fizer antes do segundo dia útil que anteceder a data fixada para 

recebimento das propostas. 

5.0 – DA IMPUGNAÇÃO: 
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 5.1 - Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, 

mediante petição a ser enviada para o endereço de e-mail da pregoeira indicado na primeira folha 

deste edital.  

5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o 

licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das 

propostas. 

6.0 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

6.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 

neste edital e seu anexo. 

6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 

licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:  

6.2.1 - estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

6.2.2 - estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e de 

contratar, impostas pelo Estado de Sergipe.  

6.2.3 - sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

 6.2.4 - estejam sob falência, dissolução ou liquidação; 

6.2.5 - isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou 

subcontratados; 

6.2.6 - sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 

7.0 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

 7.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

7.1.1 - coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

7.1.2 - responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

7.1.3 - abrir as propostas de preços; 

7.1.4 - analisar a aceitabilidade das propostas; 

7.1.5 - desclassificar propostas indicando os motivos; 

7.1.6 - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 

preço; 

7.1.7 - verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
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7.1.8 - declarar o vencedor; 

7.1.9 - receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 7.1.10 - 

elaborar a ata da sessão; 

7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

8.0 - CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES: 

8.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto às Agências do Banco do 

Brasil S.A., sediadas no País (art. 3º, do Decreto Estadual n.º 26.533/2009). 

8.2 - A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa do Banco, devidamente justificado.  

8.3 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 

licitacoes- e. 

8.4 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

8.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Secretaria de Estado da 

Administração ou ao Banco do Brasil S.A. a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

9.0 - PARTICIPAÇÃO:  

9.1 - A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 

sistema eletrônico no site www.licitacoes-e.com.br, opção "Acesso Identificado", observando data e 

horário limite estabelecidos. 

 9.1.1 – As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 

definidos para a abertura das propostas, conforme indicação na primeira página deste edital.  

9.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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9.3 - Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.3.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes na opção 

“consultar mensagens” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da 

sessão. 

9.4 - Caso exista a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, a 

Pregoeira designará novo dia e horário para a continuidade do certame.  

9.5 – O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal 

“www.licitacoes-e.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.  

10.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

10.1 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 

e lances. 

10.2 - Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes condições:  

10.2.1 - Os serviços ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste Edital e 

seus anexos. 

 10.2.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico com o VALOR MENSAL.  

10.2.3 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto, envolvendo, dentre outras despesas, tributos de qualquer natureza, 

impostos, taxas, transportes, seguro, encargos sociais, direitos trabalhistas e previdenciários.  

10.3 – As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, 

contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

 11.0 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E DOS LANCES:  

11.1 - A partir do horário previsto no sistema, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, 

com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo site já indicado no item 9.1, passando a 

Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

11.2 - Aberta à etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  
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11.2.1 – Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos 

licitantes serão consideradas lances.  

11.2.2 – Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, 

desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

11.3 – O sistema apresentará apenas o melhor lance de cada licitante através do botão “Detalhes 

Disputa”, disponibilizado durante a sessão pública. 

11.4 – O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro.  

11.5 – Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, 

aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de 

fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não ultrapassará 30 (trinta) minutos. 

11.6 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

 12.0 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 12.1 - A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço global por 

LOTE", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que 

tenha apresentado o lance de menor valor por lote, para que seja obtido preço melhor, bem assim 

decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital.  

12.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do 

valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor. 

 12.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a pregoeira comprovará 

a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 10.520/2002. A 

Pregoeira verificará, também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas nos 

itens 13.0 e 14.0 deste Edital.  

12.3.1 - O licitante detentor da melhor proposta deverá apresentar, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas após o término da sessão de disputa de lances do último lote do pregão e convocação oficial 

da Pregoeira no sistema, via e-mail da pregoeira indicada na primeira folha deste edital, a proposta 

final de preços, os documentos de habilitação elencados no item 13.0 deste Edital, bem como 

eventual documentação específica constante do Anexo I (Termo de Referência).  

12.3.2 - A proposta final (contendo a especificação completa do objeto, em conformidade com as 

exigências do Anexo I deste edital), juntamente com os documentos originais ou suas cópias 

autenticadas deverão ser protocolados, no prazo de até 03 (três) dias consecutivos, contados a partir 

do término da sessão de disputa ou convocação oficial no sistema eletrônico, no seguinte endereço: 

Avenida Augusto Franco n.º 3.150, Bairro Ponto Novo – Centro Administrativo da Saúde – CEP: 

49.047.040 – Aracaju/SE – Comissão Permanente de Licitação/ SES, ou encaminhados no mesmo 

prazo através de serviço de postagem, obrigatoriamente do tipo SEDEX ou outro método de entrega 

rápida equivalente.  
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12.3.2.1 – Os prazos indicados nos itens 12.3.1 e 12.3.2 iniciam-se simultaneamente, devendo os 

licitantes cumprir ambos. O envio (ou protocolo) dos documentos originais, ou suas cópias 

autenticadas, é sempre obrigatório. 

 12.3.3 – No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá 

apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 12.3.1 e 12.3.2, a contar 

da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens. 

 12.3.4 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 12.3.1 e 12.3.2, ou ainda o envio dos 

documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital 

ensejará INABILITAÇÃO do licitante e conseqüente DESCLASSIFICAÇÃO no certame, salvo 

motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.  

12.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

 12.5 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às 

exigências fixadas neste Edital ou ofertarem preços manifestamente inexeqüíveis. 

 12.6 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 

licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que 

os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexeqüíveis ou superfaturados.  

12.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive as exigências de 

habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame pela Pregoeira. 

  

13.0 - DA HABILITAÇÃO:  

13.1 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 

comprobatórios de habilitação e qualificação:  

13.1.1. Para Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores. 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício. 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 
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13.1.2. Para Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

a.1) Entenda-se por “na forma da Lei”, referida na alínea acima o seguinte:  

1. quando S.A., Balanço Patrimonial registrado (art. 289, caput e § 5º, da Lei Federal 6.404/76);  

2. quando outra forma societária, Balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 

encerramento do Livro Diário, do qual foi extraído (art. 5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 486/1969), 

registrado ou autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio; 

3. sociedades constituídas a menos de ano, poderão participar da licitação apresentando o Balanço 

de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo responsável pela empresa. 

 

b) A qualificação econômico-financeira das Licitantes será avaliada com base no balanço 

patrimonial, referente ao último exercício, devendo ser apresentado os seguintes índices para 

análise: 

 

1) Índice de Liquidez Geral superior ou igual a 1 (um), conforme equação abaixo, sob pena de 

inabilitação: 

ILG =  (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)  ≥ 1,00 

             (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

 2) Índice de Liquidez Corrente superior ou igual a 1 (um), conforme equação abaixo, sob pena 

de inabilitação: 

ILC =    (Ativo Circulante)    ≥ 1,00 

             (Passivo Circulante) 

3) Índice de Liquidez Seca superior ou igual a 1 (um), conforme equação abaixo, sob pena de 

inabilitação: 

ILS =    (Ativo Circulante - Estoque)    ≥ 1,00 

                    (Passivo Circulante) 

c) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 

(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor mensal estimado 

da contratação. 

 

d) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante, a referida Certidão deverá estar vigente, no mínimo, 

até a data do recebimento dos documentos de habilitação e proposta comercial. 
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13.1.3.  Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

13.1.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, antigo Cadastro geral de 

contribuintes do Ministério da Fazenda (CGC/MF); 

13.1.3.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital. 

13.1.3.3. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, de Tributos Federais emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando sua regularidade para 

com a Fazenda Federal; 

13.1.3.4. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, da Dívida Ativa da União 

emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional do Ministério da Fazenda, comprovando sua 

regularidade para com a Fazenda Federal; 

13.1.3.5. Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeito Negativo emitida pelo Município 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

13.1.3.6. Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de regularidade perante a Secretaria 

da Fazenda ou de Finanças, referente ao Estado da Federação a que se refere à emissão da 

respectiva Nota Fiscal; 

13.1.3.7. Certidão de Regularidade de Situação - CRS, expedida pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS, comprovando sua regularidade relativa à seguridade social; 

13.1.3.8.  Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal – 

CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

13.1.3.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 

2011. 

13.1.4. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal 

(Trabalho de Menor), conforme modelo anexo IV. 

13.1.5.  Para Qualificação Técnica: 

a) Atestados de Capacidade Técnica, devidamente registrados como ACERVO TÉCNICO da 

empresa, no CRN da respectiva região onde os serviços foram executados, expedidas por órgão de 

direito Público ou Empresa Privada, comprovando que executou, por período não inferior a 03 (três) 

anos, serviços de características iguais ou semelhantes, ou de complexidade tecnológica superior em 

características e quantidades com o objeto da licitação; a licitante deverá apresentar atestado (s) 

com o quantitativo mínimo de 50% (cinqüenta) por cento da quantidade do lote, cuja parcelas de 

maior relevância técnica e de valores seja, prestação de serviços de Alimentação Preparada em área 

hospitalar: 

 



 

GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

Centro Administrativo da Saúde – Rede Estadual da Saúde – Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo, nº 3.150, CEP 49.047-040, Aracaju – Sergipe 

a.1) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

a.2) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

 

a.3) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a apresentação de 

atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três 

anos serem ininterruptos. 

 

b) Comprovante de que possui um nutricionista, devidamente registrado no CRN da 5ª região, em 

virtude do local da prestação dos serviços,  em seu quadro de pessoal permanente ou contratado 

especificamente para execução dos serviços; 

 

c) Alvará de funcionamento da empresa, expedido pela Vigilância Sanitária, Federal, Estadual ou 

Municipal, quando se tratar de estabelecimentos industriais ou comerciais que fabriquem, preparem, 

beneficiem, acondicionem, transportem, vendam ou depositem alimentos, inclusive bebidas e águas 

envasadas, conforme disposto no Decreto n. 3.029 de 16/04/1999; 

 

d) Registro ou Inscrição da licitante na entidade profissional competente – Conselho Regional de 

Nutricionista (conforme art. 15 da Lei nº 6.583/80 c/c art. 18 do Decreto nº 84.444/80); 

 

e) Comprovante de que a pessoa jurídica seja participante do Programa de Alimentação do 

Trabalhador – PAT (Lei 6.321 de 14/04/76 regulamentada pelo Decreto n°. 05 de 14 de janeiro de 

1991);  

 

f) Declaração de que a empresa licitante, por meio de seu representante legal tomou conhecimento 

de todas as informações e condições dos locais destinados ao cumprimento das obrigações 

decorrentes do objeto deste certame. 

 

g) Declaração de que a empresa possui ou possuirá, no ato de assinatura do Contrato escritório na 

Cidade de Aracaju, que servira de base para apoio logístico e operacional para a execução dos 

serviços licitados. 

 

13.2.1 - Os documentos de habilitação deverão estar com prazo vigente.  

13.3 - Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 

atendimento.  

13.4 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, 

sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 

habilitação.  

14.0 – 10.   DA VISTORIA: 
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14.1 Deverá a empresa interessada na participação no Certame marcar previamente com a 

administração local, a visita nas Unidades Hospitalares relacionadas no objeto a ser contratado, em 

dias úteis, nos horários das 08:00h às 11:00h e 14:00h às 16.00h; O responsável pelo 

acompanhamento dessas Empresas, será o Coordenador Administrativo ou nutricionista responsável 

de cada Unidade Hospitalar, que também emitirá Relatório de Visita, que será validado pelo Gestor 

de Contratos da CEAPH/DAIS. Os contatos para agendamento das vistorias estão disponíveis no 

endereço das Unidades; 

 

14.2 O anexo 17, que representa a relação de equipamentos necessários para cada unidade, será 

preenchido durante a vistoria, a fim de realizar dimensionamento adequado para cada perfil de 

Unidade Assistencial, e deverá ser assinada pelo gestor de cada unidade, a título de concordância e 

ciência do quantitativo proposto, devendo ser apresentado junto com as Planilhas e Propostas de 

Preços, sob pena de Desclassificação da empresa no Certame. 

 

15.0 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS:  

15.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 

cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 

15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir:  

15.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento 

da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 15.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito 

ao tratamento diferenciado. 

 15.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, terminado o tempo aleatório, o sistema 

eletrônico detectará automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 

44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006.  

15.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado 

como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  

15.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a 

condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o Pregoeiro 

convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 12.3 e 13.0 

deste edital.  

15.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 15.1.2.1, o pregoeiro convocará o 

representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 

classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance 

registrado para o lote no prazo de cinco minutos.  
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15.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no 

prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que 

porventura possuam lances ou propostas na situação do item 15.1.2.1 deverão ser convocadas, na 

ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

 15.1.3.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar 

lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo 

pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na sala virtual, passando a correr o prazo para 

apresentação da documentação de habilitação e da proposta de preços, conforme item 12.3 deste 

edital.  

15.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a 

preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do 

início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos.  

15.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por 

desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do 

empate de que trata esta cláusula  

15.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a 

melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 15.1.2.2.  

15.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”. 

 15.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 15.1.4.2, a microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então 

mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de seu direito.  

15.1.4.4 – Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de 

apresentar proposta inferior à mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no “chat de 

mensagens”, iniciado o prazo para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços, 

conforme item 12.3 deste edital.  

15.1.5 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa 

jurídica.  

15.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 5 (cinco) dias 

úteis para a regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame. O prazo de 5 (cinco) dias úteis poderá ser 

prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do 

prazo inicial. 

 

16.0 - DOS RECURSOS:  



 

GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

Centro Administrativo da Saúde – Rede Estadual da Saúde – Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo, nº 3.150, CEP 49.047-040, Aracaju – Sergipe 

16.1 – O licitante que desejar recorrer deverá manifestar essa intenção no prazo improrrogável de 

24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do ato de declaração do vencedor do lote (item 12.7).  

16.1.1 – O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes 

classificados e desclassificados.  

16.1.2 – A manifestação da intenção de recorrer deve ser formalizada em campo específico do 

sistema de licitações (sítio www.licitacoes-e.com.br).  

16.1.3 – O licitante terá 03 (três) dias corridos, contados a partir do encerramento do prazo 

manifestação da intenção de recurso, para protocolar, no endereço constante no item 16.4, a peça 

recursal original acompanhada do contrato social ou do instrumento de procuração que conceda 

poderes de representação da empresa nesta licitação. Os demais licitantes ficarão, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 

do prazo do recorrente.  

16.1.4 - Na hipótese de encaminhamento tempestivo da peça recursal ou das contrarrazões de 

recurso através de serviço de postagem, obrigatoriamente do tipo SEDEX ou outro método de 

entrega rápida equivalente, e, por qualquer motivo, os referidos documentos não sejam protocolados 

nesta Secretaria no prazo estabelecido no item 15.1.3, o pregoeiro somente conhecerá o recurso ou 

as contrarrazões de recurso se o licitante tiver encaminhado os referidos documentos, 

acompanhados do contrato  social ou do instrumento de procuração, no mesmo prazo, para o 

endereço de e-mail do pregoeira indicado na primeira folha deste edital.  

16.1.4.1 - O conhecimento do recurso ou das contrarrazões de recurso na forma descrita no item 

anterior está condicionada ao protocolo, ainda que posterior, dos documentos originais, consoante 

disposto no item 15.1.3.  

16.2 - A falta de manifestação imediata e motivada importará decadência do direito de recurso.  

16.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 

não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  

16.4 - Os recursos e contra-razões de recurso de qualquer natureza devem ser endereçados a 

Pregoeira e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação da Saúde, localizada na 

Avenida Augusto Franco n.º 3.150, Bairro Ponto Novo – CEP nº 49.047.040, nesta Capital, em dias 

úteis, o qual deverá receber, examinar e submetê-los à autoridade competente que decidirá sobre sua 

pertinência. O recurso e contra-razões devem fazer menção ao número do Pregão Eletrônico, 

número do processo e do órgão solicitante da licitação.  

16.5 – O recurso contra decisão da pregoeira somente têm efeito suspensivo em relação ao(s) lote(s) 

objeto da contestação. 16.6 – O acolhimento do recurso importa a invalidação apenas dos atos não 

suscetíveis de aproveitamento.  

17.0 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

17.1 - Em caso de recurso, ou quando houver apenas uma proposta habilitada, ou, ainda, quando 

não se realizarem lances durante a sessão de disputa, caberá ao Secretário de Estado da Saúde a 

adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor.  
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17.2 - Nos demais casos, a pregoeira fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) vencedor(es).  

17.3 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 

procedimento.  

18.0 - DA CONTRATAÇÃO:  

18.1 - Será firmado Contrato com o licitante vencedor, o qual terá vigência de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de preços 

e condições mais vantajosas para a Administração, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 

60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 

18.1.1- a empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato. 

 18.1.2 - decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do comunicado oficial 

para assinatura do contrato, observado o disposto no § 1º do art. 64 da Lei 8.666/93, e não tendo a 

empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação e estará sujeita às 

penalidades previstas no item 23.0 deste edital.  

18.2 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para assinatura do 

contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de 

manutenção da habilitação, será aplicado o disposto no inciso XIII, do artigo 15, do Decreto 

Estadual nº 26.531/2009, com a convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor 

oferta classificada, obedecida às exigências de habilitação do tópico 13 deste edital.  

18.2.1 - O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do 

Contrato, observado as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no 

certame.  

18.3 - A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões determinados pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, na 

forma do artigo 65 § 1º da Lei nº 8.666/93. 

18.4 - Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por 

escrito e também integrará o Contrato. 

 18.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 

77 e seguintes da Lei nº 8.666/93.  

 

19.0 – DO REAJUSTE, DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO  

19.1 – Os preços serão reajustáveis após finalização do contrato a cada 12 (doze) meses, de acordo 

com o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. O preço da refeição deve incluir 

todos os gastos necessários à produção e distribuição, incluindo os gastos variáveis e fixo (custo da 

matéria prima + mão-de-obra + manutenção de equipamentos + água + energia + telefone + gás + 
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depreciação + material de escritório + uniformes + EPI, dentre outros que estejam relacionados à 

produção da mesma).  

19.2 – Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato, nos termos do art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93, a ser efetivado por meio de Termo Aditivo. 

19.3 – Nos casos em que houver possibilidade de prorrogação do contrato, a Administração poderá 

repactuar com o contratante, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas.  

 

20.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: (CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA)  

20.1 - Compete à Contratante:  

a) Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde se fizerem 

necessários os serviços; 

b) Acompanhar e fiscalizar, a execução dos serviços; 

c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços 

contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades 

observadas; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato.  

21.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:( CONFORME PROJETO BÁSICO)  

21.1 - Compete à Contratada: 

a) Executar o serviço objeto deste Contrato em estrito acordo com as disposições do Edital e 

discriminação da proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas a seguir: 

b) Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação;  

 

22.0 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

22.1 - Os serviços deverão ser prestados diariamente, obedecendo os horários de funcionamento das 

unidades onde os serviços serão prestados, observadas todas as condições e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência e Anexos deste Edital.  

22.2 – A realização do serviço da presente licitação dar-se-á de acordo com artigo 73, inciso I, 

alíneas “a” e “b” da lei nº 8666/93. 

22.3 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade 

civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato 
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23.0 - DO PAGAMENTO: 

23.1 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente 

indicada pelo licitante(s) vencedor(es), no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo Setor responsável pela 

fiscalização dos serviços da SES.  

23.2 - Cabe ao Estado de Sergipe promover a retenção do ISSQN nos casos previstos na legislação 

do município competente para arrecadação do tributo. 

 23.3 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – CRF, Certidão de quitação das contribuições 

previdenciárias, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal (abrangendo os débitos 

relativos a tributos federais, à dívida ativa da União, e as contribuições previdenciárias e de 

terceiros), Estadual e Municipal do domicílio do contratado, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas.  

23.4 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

23.5 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 

contratado, o prazo previsto no item 23.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva re-

apresentação. 

 23.6 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 23.7 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor, o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.  

 

24.0 -SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 24.1 Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver 

a proposta, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as 

seguintes sanções, garantidos o contraditório e a prévia defesa, de acordo com as disposições do 

Decreto Estadual nº 24.912/07:  

24.1.1 - advertência;  

24.1.2 – multa, observados os seguintes limites máximos: a) multa de 0,3 % (três décimos por 

cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado; 

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 

conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente; 

24.1.3 - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos; 
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24.1.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos 

devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de 

conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.  

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro dia 

útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.  

 

25.0 - DISPOSIÇÕES FINAIS:  

25.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a SES revogá-la, 

no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  

25.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Estado de Sergipe não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis.  

25.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  

25.5 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na 

Secretaria de Estado da Saúde, com exceção ao tópico 16.1 deste Edital, de forma que, caso o 

término do prazo das 24 (vinte e quatro) expire num sábado ou feriado, ainda assim, contará para os 

fins legais.  

25.6 - É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

25.7 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta.  

25.8 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  
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25.9 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Estado.  

25.10 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 

edital.  

25.11 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos 

licitantes do pregão eletrônico. 

 25.12 - Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira em conformidade com as disposições 

constantes dos Decretos e Leis citadas no preâmbulo deste edital.  

25.13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 

será o da Comarca de Aracaju/SE.  

25.14 - Constitui parte integrante deste edital:  

25.14.1 - Anexo I a XX - Termo de Referência e descritivos dos serviços e suas peculiaridades;  

25.14.2 - Anexo XXI - Minuta do Contrato; 

25.14.3 - Anexo XXIII – Declaração sobre empregados menores;  

 

Aracaju/SE, 21 de fevereiro de 2020. 

 

 

Kátia Regina Goés M. Santos 

Pregoeira / SES 
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ANEXO XXI 

MINUTA DO CONTRATO Nº ___ /2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2020 

DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE: 

RAZÃO SOCIAL: 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – 

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

ENDEREÇO: 
Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo, nº 3.150, 

CEP 49.047-040, Aracaju – Sergipe 

CNPJ Nº 04.384.829/0001-96 

REPRESENTANT

E LEGAL: 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE – 

VALBERTO DE OLIVEIRA LIMA 

CART. IDENT:  

CPF:  

PROFISSÃO: MÉDICO 

ESTADO CIVIL: CASADO 

 

 DA QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 

RAZÃO 

SOCIAL: 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

ENDEREÇO: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

TELEFONE: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ Nº: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTA

NTE LEGAL 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CART. IDENT: XXXXXXX 

 

O presente Contrato é regido pela Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo precedido do Processo de 

Contratação através do Pregão Eletrônico n. º ___/2020 regendo-se pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Contratação da Prestação de Serviços de fornecimento de alimentação, hospitalar, 

compreendida por refeições normais suplementos nutricionais e dietas especiais: dietas 

enterais e dietas específicas, para atender às necessidades das unidades de Saúde Hospital de 
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Urgências de Sergipe - HUSE e Maternidade Nossa Senhora de Lourdes - MNSL, das unidades 

administradas pela SES, conforme especificações técnicas detalhadas constantes, no Projeto 

Básico Anexo I deste termo de Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1 Os serviços serão prestados conforme Termo de Referência e suas planilhas (Anexo I a XX 

do Edital), independente de transcrições, nas seguintes unidades: 

 

HOSPITAL DE URGÊNCIA DE SERGIPE - HUSE 

Avenida Tancredo Neves s/nº. 

CEP – 49.095-000 – Aracaju- SE. 

Coord. Administrativo: ___________________ 

MNSL -MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE LOURDES 

Endereço – Avenida Tancredo Neves s/nº.  

CEP – 49.095-000 Aracaju- SE; 

Coord. Administrativo: XXXXXXXXXXX 

2.2 A prestação de serviço a ser contratado envolve: 

2.1.1 Preparação e distribuição de refeições, dietas especiais, destinadas a pacientes (adultos e 

infantis), funcionários e acompanhantes conforme especificado nos Anexos de 1 a 14;  

2.1.2 Preparação e distribuição de dietas enterais, fórmulas lácteas e alimentos complementares; 

2.1.3 Fornecimento de materiais de consumo para a ideal execução dos serviços propostos neste 

Projeto; 

2.1.4 Fornecimento de equipe mínima para os Postos de Trabalho identificados no Anexo 15; 

2.1.5 Fornecimento dos equipamentos relacionados no Anexo 17; 

2.1.6 Promover a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos a serem fornecidos e os 

de propriedade da Contratante que venham a ser utilizados pela Empresa a ser Contratada; 

2.1.7 Promover a ideal utilização das dependências e instalações utilizadas para os serviços de 

nutrição e dietética (SND) da Contratante;  

2.1.8 Promover o controle de pragas e análise microbiológicas; 

2.1.9 Promover de forma adequada o descarte dos resíduos sólidos, para Unidades que não 

possuam câmaras frigoríficas, conforme determinação da Resolução - RDC nº. 216, de 16.09.2004.  

2.1.10 A quantidade de alimentos per capita corresponde ao alimento cru; 
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2.1.11 O valor dos alimentos complementares que está expresso em gramas terá que corresponder 

ao preço de mercado. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O valor mensal total estimativo do contrato é de R$ ...... (...............................................), 

conforme valores apresentados nas planilhas anexas, transcrita da proposta da empresa, perfazendo 

um valor estimado anual global de R$ ...... (...............................................). 

3.2 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais 

empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

3.3 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e 

trabalhista, deverá ocorrer até o 5º dia útil do mês subseqüente ao período de adimplemento da 

parcela da contratação a que aquela se referir. 

3.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação 

aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

3.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

3.6 Poderá ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

2.6.1 não produziu os resultados acordados; 

2.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

2.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

3.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

3.8 Antes de cada pagamento à contratada, poderá ser realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

2.8.1 Constatando-se qualquer irregularidade, será providenciada sua advertência, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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3.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

3.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

3.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal e/ou 

trabalhista.   

3.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

3.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

2.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 

das partes, por iguais e sucessivos períodos, até o  limite de 60 (sessenta) meses, conforme ditames 

do art. 57, inciso II da lei n.º 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente 

e observados os seguintes requisitos: 

4.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

4.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

4.1.3  O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

4.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

4.1.5 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 



 

GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

 

Centro Administrativo da Saúde – Rede Estadual da Saúde – Av. Augusto Franco, Bairro Ponto Novo, nº 3.150, CEP 49.047-040, Aracaju – Sergipe 

As despesas decorrentes do objeto deste contrato obedecerão à classificação orçamentária adiante 

descriminada, consignada no orçamento do respectivo exercício: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20.401 

 CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10.122.0006 

 PROJETO OU ATIVIDADE: 2367 

 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 

 FONTE DE RECURSO: 0214 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

6.1 A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

d) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço; 

e) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

g) Responsabilizar-se pelos riscos de acidentes de trabalho e pelas prescrições e encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato; 

h) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte de seus empregados, 

garantindo a continuidade dos serviços a serem contratados, sem repasse de qualquer ônus ao 

Contratante; 
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i) Cumprir as disposições legais, Municipais, Estaduais e Federais que se relacionem com a 

prestação de serviços, objeto a ser contratado; 

j) Manter, durante toda a execução do contrato a ser firmado, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições habilitatórias; 

k) Comunicar ao Contratante, sempre que ocorrer quaisquer mudanças no Contrato Social da 

Empresa, após a assinatura do contrato a ser firmado, devendo encaminhar através de Ofício, cópia 

autenticada do instrumento de alteração, devidamente registrado no órgão fiscalizador competente; 

l) Comprovar a regularidade das obrigações previdenciárias durante todo o período de execução do 

Contrato a ser firmado, encaminhando ao Contratante no mês subseqüente ao do vencimento de 

cada fatura;  

m) Encaminhar ao final de cada mês a medição dos serviços prestados para análise, avaliação e 

aprovação pela Contratante; 

n) Encaminhar, após a aprovação da medição, as notas fiscais, fatura, cópia dos contracheques 

devidamente assinado pelos profissionais de responsabilidade da empresa a ser contratada, 

juntamente com os comprovantes da regularidade do GPS e Fundo de Garantia referente aos 

serviços prestados para efetivação do pagamento pela Contratante; 

o) A Empresa a ser Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos 

termos da legislação vigente, pela operacionalização, preparo e distribuição das refeições, bem 

como demais obrigações previstas neste Projeto, que deverá ser parte integrante e indissociável do 

contrato a ser celebrado.  

p) A Contratada deverá empregar pessoal preparado para o desempenho das funções e, ainda, 

mantê-los, devidamente identificados por crachá, sujeitando-os às normas disciplinares da 

Contratante. 

q) A Contratada deverá substituir em 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pela 

Contratante, qualquer funcionário cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço 

público, ou ainda, incompatíveis com o exercício das funções que lhe foram atribuídas. 

r) Deverá a empresa contratada supervisionar e orientar seus empregados, mantendo entendimento 

com o Contratante, visando o fiel desempenho das atividades contratadas, observando sempre os 

critérios de qualidade dos serviços a serem prestados; 

s) A Empresa contratada responderá por quaisquer danos que venham a ser causados por seus 

prepostos, empregados ou supervisores, a terceiros ou o próprio contratante, ou pela omissão dos 

mesmos no desempenho de suas tarefas, desde que fique realmente comprovada a responsabilidade; 

t) A Empresa contratada não poderá, sob qualquer pretexto, transferir a outrem os serviços a serem 

contratados, no todo ou em parte; 
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u) A Empresa contratada deverá informar na planilha adequada o seu tipo de organização societária 

(empresa limitada, sociedade anônima, etc.) a composição dos encargos sociais, qualquer que seja o 

percentual utilizado.  

v) Os custos de vale-transporte e o de auxílio-alimentação deverão obedecer à legislação vigente, 

obrigando-se a empresa a ser contratada a suportar o custo desses benefícios legais para com seus 

profissionais. 

x) A empresa contratada responderá por danos, prejuízos e/ou furtos eventualmente causados às 

instalações dos prédios, mobiliários, equipamentos e demais pertences da contratante, ainda que 

involuntários praticados por atos, omissões, negligência ou imperícia de seus empregados. 

z) A empresa contratada deverá nomear supervisor (encarregado) responsável pelos serviços, com a 

missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo 

integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este 

supervisor terá obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo 

acompanhamento dos serviços e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas 

as falhas detectadas, bem como indicar o endereço e telefone do escritório de apoio quando a sede 

da empresa estiver localizada em outra cidade;  

z.1) Promover o pagamento mensal dos salários dos empregados impreterivelmente até o 5º (quinto) 

dia útil do mês subseqüente ao mês trabalhado;  

z.2) Comunicar imediatamente, por escrito ou por telefone, à Contratante qualquer defeito ou 

deficiência que venha a constar no Equipamento. 

z.3) Seguir estritamente o cardápio da Contratante, não podendo substituir principalmente o 

prato principal, desde que mediante aprovação da mesma. 

 

6.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos; 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E MULTAS: 

7.1 Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do 

objeto pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II – multa, obedecendo aos seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

prestação do serviço ou não realização, ou sobre serviço não cumprido; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o 

conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

§1º - O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 

pagamentos devidos pela Secretaria de Estado da Saúde, ou cobrado judicialmente, sendo corrigida 

monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do 

efetivo recolhimento. 

 

§2º - A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do primeiro 

dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimentando da 

obrigação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 

8.1 Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem 

motivos para rescisão do Contrato às situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 

da Lei nº. 8.666/93; 

8.2 O Contrato poderá ser rescindido, também por conveniência administrativa, a Juízo do 

Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial; 

8.3 No caso de rescisão do Contrato, a Contratante fica obrigada a comunicar tal decisão à 

Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência; 

8.4 Na ocorrência de rescisão, nenhum ônus recairá sobre o Contratante em virtude desta 

rescisão, ressalvado o disposto no §2º do art.79 da Lei 8666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO: 
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Na hipótese de rescisão administrativa do presente contrato, a Contratada reconhece, de logo, o 

direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no art.80 da Lei 8666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1 Na forma do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, caberá ao servidor 

___________________, CPF ______________, RG _____________ e em sua ausência ao servidor 

__________________, CPF _______________, RG ______________ a fiscalização do presente 

contrato. 

10.2 À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução dos 

serviços com as cláusulas Contratuais e o atesto de Notas Fiscais. 

10.3 A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES: 

11.1 Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma da 

legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

11.2 A CONTRATADA deverá comunicar a SES/SE por escrito, qualquer ocorrência que 

implique em alteração contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO: 

O presente contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Sergipe, no prazo 

máximo de vinte (20) dias, contados da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO E OS CASOS OMISSOS: 

13.1 O presente contrato fundamenta-se: 

Nos termos do Pregão Eletrônico n. º 44/2020, que simultaneamente: 

 Constam no Processo Administrativo nº 020.000.21377/2019-2; e 

 Não contrarie o interesse público; 

Nas demais determinações da Lei nº 8666/93 e legislações complementares; 

Nos preceitos do Direito Público; e 

Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado 

13.2 Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste 

contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se na ocasião Termo Aditivo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

As partes estabelecem o Foro da Cidade de Aracaju/SE, para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Instrumento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, obrigando-a todos a 

cumprirem o mesmo por si e por seus sucessores. 

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas a tudo presentes e que de maneira similar assinam 

abaixo. 

 

 

Aracaju/SE,        de                        de 2020. 

 

CONTRATANTE 

Secretário de Estado da Saúde 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 

XXXXXXXXX 

  

TESTEMUNHAS: 

1 - ___________________________________ CPF: ____.____.____-___ 

2 - ___________________________________ CPF: ____.____.____-___ 
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ANEXO XXIII 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR 

 

(Proponente) 

 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 44/202020 - SES 

.........................................................(QUALIFICAR A EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob 

nº............................................................, por intermédio de seu representante legal o 

Sr..................................., portador da Carteira de Identidade nº ..................... e do CPF 

nº...................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

RESPONDER: 

 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz?  

 

( )SIM OU ( )NÃO. 

 

Local e data. 

(Nome e assinatura do Responsável legal da PROPONENTE) 

(Nome da Proponente) 
 


